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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
MANUTENÇÃO  DE  POSSE  AJUIZADA  PELA
RECORRENTE.  AÇÃO  DE  MANUTENÇÃO  DE
POSSE  INGRESSADA  PELOS  RECORRIDOS.
PEDIDOS  LIMINARES  FORMULADOS  NAS
RESPECTIVAS  CONTENDAS.  INDEFERIMENTO
NAS  INSTÂNCIAS  ORIGINAL  E  REVISORA.
IMÓVEL  RURAL.  DISCUSSÃO  SOBRE  A
PROPRIEDADE.  PLEITOS  DOS  RECORRIDOS
PARA DEIXAR O BEM LIVRE PARA DEPÓSITO EM
JUÍZO.  NECESSIDADE  DE  RETIRADA  DA
INSURGENTE.  ATENDIMENTO  ABSOLUTO  AOS
TERMOS  RECLAMADOS.  JULGAMENTO  EXTRA
PETITA.  INOCORRÊNCIA.  PRINCÍPIO  DA
ADSTRIÇÃO.  OBSERVÂNCIA.  TRATAMENTO
ISONÔMICO ÀS PARTES. ART. 125, I, DO CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL.  IMPOSIÇÃO  DE
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ASTREINTES.  SUBMISSÃO  AO
DESCUMPRIMENTO  DA  ORDEM  PELA
INCONFORMADA.  TUTELA  ESPECÍFICA
EMBASADA  NO  ART.  461,  DA  MENCIONADA
DIPLOMAÇÃO.  ART.  132,  DO   CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  INAPLICABILIDADE  À
HIPÓTESE.  PROVA  DOCUMENTAL  E
TESTEMUNHAL.  EMBATE  A SER DIRIMIDO  NA
CONTINUIDADE  DA  INSTRUÇÃO.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  MEDIANTE
JULGAMENTO  MONOCRÁTICO.  SEGUIMENTO
NEGADO.

-  Ao  Juiz  de  Direito  são  impostos  deveres  e
responsabilidades,  entre  os  quais  se  destacam  a
observância ao princípio da adstrição, inviabilizando
o julgamento proferido aquém (citra), fora (extra) ou
além  (ultra)  do  pedido  exordial,  sob  pena  de
provocar  a  nulidade  do  provimento,  bem  como
aplicar  o  princípio  da  isonomia  aos  litigantes,  nos
ditames dos arts. 128, 460 e 125, I, todos do Código
de Processo Civil. 

-  A cominação de multa  pelo  eventual  descumpri-
mento  de  obrigação  de  fazer  ou  não  fazer  encon-
tra-se prevista no art. 461, § 4º e § 5º, do Código de
Processo Civil e, portanto, pode ser atribuída àquele
que não cumprir determinação judicial.

- Tendo por objetivo compensar eventual lesão que a
parte possa sofrer em função de sua inobservância, a
fixação de astreintes se mostra devida, desde que ob-
servados os critérios da proporcionalidade e da razo-
abilidade,  porquanto  observados  os  supracitados
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preceitos,  a  limitação do valor  da  multa  é  medida
que se impõe, nos moldes do § 6º, do art. 461, da Lei
Processual Civil.

-  Em  se  tratando  de  agravo  de  instrumento  cujas
teses colidentes se embasam em provas documental e
testemunhal, deve a decisão impugnada ser mantida,
para que na instrução do feito, avalie-se com quem
está a razão, dando ao vencedor o direito almejado,
seja na ação de reintegração, ou na de manutenção
de  posse,  antes  ingressadas  pelos  recorridos  e
recorrente, respectivamente.

-  Mostra-se  irrelevante  o  argumento  de  que  o
prolator da decisão objurgada não realizou diligência
no  local,  pois  tal  determinação  só  resta  aplicada
quando  existente  a  circunstância  delineada  no  art.
132, do Código de Processo Civil.   

-  Cabe  ao  relator  aplicar  o  princípio  da  jurisdição
equivalente,  negando  seguimento  a  recurso,  por
meio  de  decisão  monocrática,  antecipando  o
entendimento  colegiado,  em  nítida  observância  à
celeridade processual, nos termos do art. 557,  caput,
da Lei Processual Civil.

Vistos.

Trata-se  de  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  com
pedido de efeito suspensivo, fls. 02/10, interposto por Roberta Menezes de Araújo
contra decisão, fl. 59, proferida pelo Juiz de Direito da Comarca de Pedras de Fogo
que, nos moldes da  Ação de Reintegração de Posse  manejada por  Sandro Maciel
Fernandes e Djanete Bezerra Fernandes, decidiu nos seguintes termos:
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Sendo  assim,  defiro  o  pedido  de  fls.  279/281  e
determino  que  a  Sra.  ROBERTA  MENEZES  DE
ARAÚJO E OUTROS desocupem a área objeto do
litígio,  no  prazo  de  05  (cinco)  dias.  Sob  pena  de
multa  diária  de  R$  300,00  (trezentos  reais),  até  o
limite  de  R$  18.000,00  (dezoito  mil  reais),  sem
prejuízo de outras medidas.

Em suas razões,  a recorrente pugna pela concessão
do  efeito  suspensivo  para  suspender  a  decisão  acima  transcrita,  alegando  que  a
determinação  de  devolução  da  terra  aos  agravados,  sob  pena  de  multa,  restou
equivocada. Isso porque,  o juiz que fez a inspeção no bem não foi o mesmo que
decidiu a matéria. Atribui, ainda, o caráter extrapetita ao decisum, porquanto o pedido
dos  agravados  foi  para  que  entregasse  a  terra  ao  juízo,  não  tendo  ocorrido,  em
momento algum o pleito de reintegração na posse. 

Contrarrazões  pelo  agravado,  alegando  em
preliminar,  a  inadequada formação do instrumento,  porquanto  ausente  a  decisão
recorrida. No mérito, diz que a agravante não juntou cópia integral dos processos
principais - Manutenção e Reintegração de Posse - documentação que se prestaria a
identificar a propriedade da terra discutida. Por fim, diz não haver caráter extra petita
na decisão atacada,  pois  inexiste  pedido expresso  de  desocupação do imóvel,  ao
tempo em que rebate o direito de posse alegado pela parte recorrente, fls. 89/99.

Informações pelo Juiz da causa, fl. 102.

Decisão  de  inadmissibilidade recursal,  fls.  104/109,
ulteriormente  modificada  pelo  acolhimento  dos  embargos  de  declaração  de  fls.
288/291. 

Petição atravessada pela recorrente, fls. 295/301.

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se
em vista  o não preenchimento das  hipóteses  elencadas  no art.  82,  do Código de
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Processo Civil, consubstanciado, ainda, no art. 169, § 1º, do Regimento Interno do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Roberta Menezes de Araújo ingressou com Ação de
Manutenção de Posse, em desfavor de  Sandro Maciel Fernandes  e Djanete Silva
Bezerra Fernandes, alegando ter adquirido, no dia 23 de agosto de 2011, um terreno
pelo valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais) a Antônio Damião da Silva, na localidade
Águas  Lindas,  Município  de  Pedras  de  Fogo.  Discorreu  que,  na  condição  de
proprietária do predito imóvel, realizara benfeitorias e estava construindo uma casa,
quando  foi  surpreendida  por  um  Oficial  de  Justiça  e  pelo  Juiz  da  Comarca,
informando-lhe estar sendo movida uma Ação de Reintegração de Posse por Sandro
Maciel Fernandes e Djanete Bezerra Fernandes.

De  fato,  restou  comprovado  às  fls.  27/29,  que  os
recorridos, através do processo tombado sob o n° 057.2011.000505-5/001, ingressara
com uma Ação de Reintegração de Posse, e, considerando que seu pedido liminar
fora indeferido, interpôs agravo de instrumento perante este Sodalício, cuja relatoria
coube ao Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos, que negou provimento ao
instrumental, mantendo a decisão do juiz comarcão, porquanto não corroborada a
prática de esbulho.

Visando  manter-se  na  posse  da  terra,  a  agravante
ajuizou a correspondente Ação de Manutenção de Posse, em atual exame, tendo sua
súplica liminar indeferida no primeiro grau e na instância revisora, tanto que esta
relatoria, por intermédio do provimento de fls. 45/51, desproveu seu reclamo. 

Então,  ficou  confirmado  que  tanto  a  liminar  da
reintegração  de  posse  ajuizada  por  Sandro  Maciel  Fernandes  e  Djanete Bezerra
Fernandes,  como  da  liminar  da  manutenção  de  posse  forcejada  por  Roberta
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Menezes de Araújo, foram indeferidas nos primeiro e segundo graus de jurisdição.

Diante  desse  impasse,  Sandro  Maciel  Fernandes  e
Djanete Bezerra Fernandes,  ponderando as considerações dispostas nas fls. 55/57,
sobretudo possuir escritura pública para atestar a propriedade da terra, alvitrou que
o magistrado, além da designação de audiência, ordenasse “que Roberta desocupe,
IMEDIATAMENTE,  os  dois  hectares  que  ocupa  atualmente,  ficando  a  terra  a
disposição do juízo até o julgamento da demanda”, fl. 57.

Anuindo a  intenção dos  requerentes,  o  Magistrado
proferiu a determinação de desocupação do terreno, pela ora agravante, fl. 59, dando
ensejo ao agravo de instrumento em foco.

Na  ótica  da  recorrente,  não  poderia  o  magistrado
alterar a decisão de instância revisora que indeferiu a posse de terra a Sandro Maciel
Fernandes e outra, sem realizar a devida instrução do feito, para, assim, avaliar qual
dos litigantes tem direito sobre a gleba. Tal ocorrência, supõe a inconformada, deve
ter sido pelo fato de que a decisão impugnada não foi prolatada pelo juiz que fez a
inspeção “in loco” do terreno discutido. Ademais, consigna que houve julgamento
extra petita,  pois  o pedido realizado às fls.  55/57,  foi  para que o terreno ficasse à
disposição do Juízo.

A  pretensão  recursal  não  se  credencia  ao
acolhimento.

De antemão,  de acordo com os arts.  128 e  460,  do
Código de Processo Civil, o julgador deverá ater-se ao pedido deduzido em juízo,
sob  pena  de  proferir  decisão  aquém  (citra),  fora  (extra)  ou  além  (ultra)  dos
balizamentos postulados, anulando-se o provimento judicial:

Art. 128. O Juiz decidirá a lide nos limites em que foi
proposta,  sendo-lhe  defeso  conhecer  de  questões,
não suscitadas, a cujo respeito a lei exige a iniciativa
da parte.
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E,

Art. 460. É defeso ao juiz proferir sentença, a favor
do autor, de natureza diversa da pedida, bem como
condenar o réu em quantidade superior ou em objeto
diverso do que lhe foi demandado.

Em  outros  termos,  diante  desse  panorama
normativo,  deve  o  julgador,  no  momento  da  prolação  de  qualquer  decisão,
fundamentar e analisar todas as questões postas pelas partes e imprescindíveis ao
deslinde da demanda. Todavia, isso não significa encontrar-se o magistrado obrigado
a  tecer  considerações  em  relação  a  todos  os  pontos  expostos,  mas,  sim,  deverá
posicionar-se em relação às questões influentes no julgamento da lide e, com isso,
possa efetuar uma completa prestação jurisdicional,  não redundando em nenhum
dos vícios de julgamento.

Acerca  da  temática  sub  exame,  Rosa  Maria  de
Andrade e Nélson Neri Júnior asseveram:

1.  Correlação  entre  pedido,  causa  de  pedir  e
sentença. O autor fixa os limites da lide e da causa de
pedir na petição inicial (CPC 128),  cabendo ao juiz
decidir  de  acordo  com  esse  limite.  É  vedado  ao
magistrado  proferir  sentença  acima  (ultra),  fora
(extra) ou abaixo (citra ou infra) do pedido. Caso o
faça a sentença será eivada de vício,  corrigível  por
meio de recurso. (...).” (In. Código de Processo Civil
e  Legislação  Extravagante,  9ª  ed.,  Editora  Revista
dos  Tribunais:  São Paulo,  2003,  nota  1  ao  art.  460,
pág. 584). 

Foi  justamente  essa  a  atitude  adotada  pelo
julgamento combatido, porquanto, ao vislumbrar o seu teor, fl. 59, o Juiz de Direito
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oficiante  naquela  unidade  judiciária,  não  determinou  a  saída  da  agravante  do
terreno, para entregá-lo aos agravados. Absolutamente. O que o magistrado fez, em
atendendo  ao  princípio  da  isonomia,  bem  como  pela  insegurança  jurídica  que
pautava a posse do terreno em litígio, foi determinar a saída da recorrente, sob pena
de  multa  diária,  ficando  a  posse  em  aberto,  a  disposição  do  juízo,  consoante
perseguiram os recorridos.   

A  nosso  sentir,  essa  decisão  não  provocou  dano
irreparável o de difícil reparação, apenas, atentou para o disposto no art. 125, I, do
Código de Processo  Civil,  quando,  ao  expor  acerca  dos  poderes/deveres  do Juiz,
conclui que o processo será dirigido de modo a “assegurar às partes igualdade de
tratamento”.

E  isso  não  é  tudo,  pois,  à  petição  do  agravo,  em
testilha, não foi acostada nenhum documento hábil a confirmar a compra do terreno,
para tanto, basta compulsar as páginas 02/71, circunstância diferente da demonstrada
pelos agravados, fls. 115/231.

Também não assiste razão à insurgente quando diz
que o magistrado que proferiu o julgamento não foi o que realizou a diligência “ in
loco”.

Como cediço, é assegurado ao magistrado, à luz do
art. 131, da mesma codificação, o livre convencimento motivado, não se amoldando à
espécie, a imposição do art. 132, cuja transcrição não se dispensa:

Art. 132.  O juiz, titular ou substituto, que concluir a
audiência julgará a lide, salvo se estiver convocado,
licenciado, afastado por qualquer motivo, promovido
ou aposentado, casos em que passará os autos ao seu
sucessor. 
Parágrafo  único.  Em qualquer  hipótese,  o  juiz  que
proferir  a  sentença,  se  entender  necessário,  poderá
mandar repetir as provas já produzidas.
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Quanto a multa, no importe de R$ 300,00 (trezentos
reais)  a  R$  18.000,00 (dezoito  mil  reais),  tem respaldo no art.  461,  do Código de
Processo Civil,  nas ações que tenham por objeto o cumprimento da obrigação de
fazer ou de não fazer,  só imputada à recorrente,  caso houvesse por parte dela,  o
descumprimento à ordem judicial.

Não se olvida da petição atravessada pela insurgente
fls.  295/301,  no  entanto,  pelos  fundamentos  suso  mencionados,  não  poderá  esta
relatoria  alterar o  pedido,  ou julgar  diferente da súplica  apresentada em sede de
razões, além do que, existe a prova documental dos agravados, em detrimento dos
depoimentos que entende a agravante beneficiá-la, sendo, portanto, a manutenção da
decisão combatida a melhor solução ao momento processual.

     Por fim, de acordo com o disposto no art. 557, do
Código de Processo Civil, cumpre ao relator negar seguimento a recurso, através de
decisão  monocrática,  antecipando  o  entendimento  do  órgão  colegiado,  em
observância ao preceito constitucional, da celeridade processual. 

Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  AO
AGRAVO DE INSTRUMENTO,  à luz do art. 557, “caput”, do Código de Processo
Civil.

P. I.

João Pessoa, 28 de outubro de 2014.

                                                        Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                                                                                  Desembargador
                                                                                         Relator
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